


Sobre a discursiva

• Discursiva eliminatória e classificatória - formato de estudo de caso.

• Valor de 100 pontos  - mínimo de 50 pontos.

• Tema relacionado ao conteúdo específico.

• Mínimo de 20 e máximo de 30 linhas. 

• Avaliada em 3 aspectos: 

1. Conteúdo e Atendimento ao Comando (3,00 pontos - peso 7).

2. Organização Textual  (3,00 pontos - peso 1,5).

3. Domínio da Modalidade Escrita (3,00 pontos - peso 1,5).

Gênero estudo de caso
13.3.3.1 Para o cargo de Especialista em Desenvolvimento e Assistência Social (EDAS), a pro-
va discursiva consistirá em estudo de caso, composto por múltiplos questionamentos, sob 
a forma de texto dissertativo, conforme o comando formulado pela banca examinadora.

• Parte de uma situação hipotética ou de textos motivadores.

• Precisa apresentar introdução – desenvolvimento e conclusão (conectados).

• Há solicitações a serem atendidas.

Exemplo de proposta
Em uma unidade do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), vinculada à Se-

cretaria de Desenvolvimento Social do Distrito Federal, uma família é acompanhada pelo 
Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) após encaminhamento da 
escola pública da região. A família é composta pela mãe, desempregada, e 3 filhos menores 
de idade. Um deles, de 16 anos, apresenta faltas escolares frequentes, comportamento 
agressivo, tendo sido algumas vezes conduzido à Delegacia da Criança e Adolescente, 
relatos de uso abusivo de álcool e outras drogas em espaços públicos da comunidade.

Durante o atendimento, a mãe relata grande dificuldade financeira, ausência de rede 
de apoio e ausência de diálogo com o filho. O adolescente demonstra resistência ao 
acompanhamento institucional, mas demonstra interesse em participar dos grupos de 
convivência existentes na região.

Considerando a situação hipotética apresentada, redija um estudo de caso, com no 
mínimo 20 e no máximo 30 linhas, em norma-padrão da Língua Portuguesa, abor-
dando os aspectos a seguir:
 
1. Descreva como deverá ser realizado o atendimento do adolescente e de sua família 
no âmbito do PAIF, indicando as estratégias de intervenção pedagógica que podem ser 
desenvolvidas pelo pedagogo para favorecer o fortalecimento dos vínculos familiares, a 
permanência escolar, a participação em atividades socioeducativas e a prevenção de si-
tuações de risco, fundamentando sua resposta na legislação e nos normativos aplicáveis. 



2. Apresente como deverá ser realizado o processo de avaliação e acompanhamento 
continuado do adolescente e de sua família, indicando formas de registro, definição de 
objetivos, articulação com a rede intersetorial e critérios para avaliação da evolução do caso.
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Estudo desenvolvido

Uma família composta por mãe desempregada e três filhos foi  encaminhada pela 
escola pública da região ao Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). Ela está 
sendo acompanhada, pois um dos filhos, de 16 anos, apresenta faltas escolares frequen-
tes, comportamento agressivo e relatos de uso abusivo de álcool e outras drogas. Nesse 
contexto de vulnerabilidade, é papel do pedagogo participar do atendimento e elaborar 
estratégias de intervenção, a fim de promover o fortalecimento da função protetiva da 
família e a garantia de direitos.

Primeiramente, o atendimento deverá iniciar-se com acolhida, escuta qualificada e 
diagnóstico das necessidades familiares, subsidiando a elaboração do Plano de Acom-
panhamento Familiar (PAF), previsto na Lei Orgânica da Assistência Social. Ademais, o 
pedagogo poderá desenvolver ações socioeducativas voltadas ao fortalecimento dos 
vínculos familiares, à mediação do diálogo, como a construção de um projeto de vida 
conjunto, ao incentivo à permanência escolar e à inserção do adolescente nos grupos de 
convivência, aproveitando seu interesse. Desse modo, deverá promover ações articuladas 
com a escola, assegurando o direito à educação previsto na Constituição, encaminhar 
o jovem à rede de saúde e aos serviços de atenção psicossocial, visando à prevenção de 
novas situações de risco e à garantia da proteção integral.

Destarte, a avaliação e o acompanhamento deverão ser contínuos e sistemáticos, me-
diante registros técnicos em prontuário, visitas domiciliares e à escola, atendimentos 
individuais e familiares e reavaliação do PAF. Além disso, o monitoramento da evolução 
deverá considerar indicadores como frequência escolar, participação nas atividades pro-
postas, fortalecimento dos vínculos familiares e redução das situações de vulnerabilidade 
ligadas ao uso abusivo de álcool e outras drogas , assegurando os objetivos centrais de 
proteção integral do adolescente e de sua família.

Conteúdo

• Etapas do atendimento e atribuição básica dos cargos.

• Atribuições do seu cargo.

• Marcos da assistência social, legislação e normativos.

• Conceitos de seguridade social, assistência social, insegurança alimentar, proteção social, 
vulnerabilidade, risco social.

• Programas e benefícios existentes no Distrito Federal.





(IGEDUC - 2024 - Prefeitura de Cupira - PE 
- Professor I: Ensino Infantil e dos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental)
À luz das políticas educacionais voltadas 
à diversidade, julgue o item:
01. A Lei nº 9.394/1996 assegura que o currí-
culo da educação básica deve obrigatoria-
mente incluir o ensino de história e cultura 
afro-brasileira e indígena, com ênfase em 
eventos históricos.

(Instituto IBED - 2026 - Prefeitura de Jaco-
bina do Piauí - PI - Professor Anos Iniciais 
– 25h)
À luz das normativas que orientam a LDB, 
julgue o item a seguir:
02. A LDB estabelece que a carga horária 
mínima anual para a educação básica será 
de oitocentas horas, distribuídas por um mí-
nimo de duzentos dias de efetivo trabalho 
escolar, sendo obrigatório que essa carga 
horária seja dividida em parcelas diárias 
idênticas de quatro horas.

(Instituto IBED - 2026 - Prefeitura de Con-
ceição do Canindé - PI - Professor do En-
sino Fundamental Anos Iniciais)
Considerando a Lei de Diretrizes e Bases, 
julgue o item a seguir:
03. O acesso e a permanência de todos na 
educação básica, como previsto na LDB, 
compreendem a oferta de atendimento 
educacional especializado, preferencial-
mente na rede regular de ensino, para 
educandos com necessidades educacio-
nais especiais, caracterizando um avanço 
na inclusão.

(FGV - 2024 - Prefeitura de Macaé - RJ - 
Assistente Social)

O assistente social, profissional que com-
põe a equipe multiprofissional de educação 
no ambiente escolar, pode colaborar com 
a efetivação de alguns princípios contidos 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB – Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 
1996), como a igualdade de condições para 
o acesso e a permanência na escola. O as-
sistente social atua no desenvolvimento de 
atividades que fortalecem ações de gestão 
democrática e participativa no campo edu-

cacional por meio da instrumentalização de 
segmentos sociais tais como coletivos estu-
dantis, associações de pais e de moradores 
e profissionais da educação.
04. Assim, o assistente social vem contri-
buindo com as conexões entre a escola, 
a família e a sociedade, visando:
A. esgotar as possibilidades de intervenção 
frente as refrações da questão social de-
mandadas na comunidade escolar.
B. articular a política de educação com as 
demais políticas intersetoriais, priorizando 
o Sistema Único de Saúde. 
C. à concretização da universalização do 
acesso ao ensino e à superação das desi-
gualdades sociais.
D. o planejamento de ações, referenciadas 
pelos elementos constitutivos do projeto 
político-pedagógico da unidade escolar 
assim como o perfil geográfico onde está 
situada a unidade de ensino.
E. priorizar abordagens individuais e atua-
ção junto às famílias como estratégias de 
trabalho objetivando assegurar às condi-
ções de permanência na educação esco-
larizada, em atenção aos enunciados dos 
organismos internacionais.

(CESPE / CEBRASPE - 2024 - Prefeitura de 
Aracaju - SE - Professor - Disciplina: Arte)
No que se refere aos fundamentos legais 
que embasam a educação inclusiva, jul-
gue o item a seguir:
05. É prevista na Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência a adoção de práti-
cas pedagógicas inclusivas nos programas 
de formação inicial e continuada de profes-
sores, bem como a oferta de formação espe-
cífica para professores que atuarão no aten-
dimento educacional especializado (AEE). 

(IGEDUC - 2024 - Prefeitura de Afogados 
da Ingazeira - PE - Professor I: Anos Iniciais 
e Ensino)
06. A legislação brasileira, conforme estabele-
cido pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência 
(Lei nº 13.146/2015), determina que o professor 
de educação especial deve atuar em salas de 
recursos multifuncionais, sendo desnecessá-
rio seu envolvimento direto nas atividades pe-
dagógicas das salas de aula regulares.



(CPCON - 2024 - Prefeitura de Lagoa Seca 
- PB - Assistente Social)

A atuação do profissional de Serviço So-
cial no ambiente escolar contribui para po-
litização dos diversos atores sociais, como 
alunos, professores, família e comunidade, 
através do compromisso com a efetivação 
dos direitos estabelecidos pela Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
dentre outros direitos sociais. 
07. Sobre a Lei nº 9.394/1996 e suas atua-
lizações, marque a alternativa CORRETA:
A. É dever do Estado assegurar a educação 
digital, com a garantia de conectividade de 
todas as instituições públicas de educação 
básica à internet, com o desenvolvimento 
de competências voltadas ao letramento 
digital de jovens e adultos.
B. O Estado tem o dever de garantir vaga 
em escola pública de Educação Infantil para 
crianças a partir de 5 anos de idade que são 
beneficiárias de programas sociais do go-
verno federal.
C. A oferta de educação especial pelo Es-
tado tem início no Ensino Fundamental e 
estende-se ao longo da vida.
D. O Conselho Escolar, órgão deliberativo, 
é composto estritamente pela direção da 
escola, servidores públicos que exerçam 
atividades administrativas na escola, pais e 
responsáveis.
E. A educação digital, com foco no letra-
mento digital e no ensino de computação, 
programação, robótica e outras competên-
cias digitais, será componente curricular a 
partir do Ensino Médio.

(Instituto IBED - 2026 - Prefeitura de Jaco-
bina do Piauí - PI - Professor de Educação 
Especial da Sala do AEE)
De acordo com os princípios que regem 
LBI, julgue o item a seguir:
08. Nos termos da Lei Brasileira de Inclu-
são (Lei nº 13.146/2015), a concepção e a im-
plantação de projetos arquitetônicos e ur-
banísticos devem atender aos princípios do 
desenho universal, tendo como referência 
as normas de acessibilidade, o que implica 
que a acessibilidade seja pensada desde a 
origem do projeto, e não como uma adap-
tação posterior.

(Instituto IBED - 2026 - Prefeitura de Jaco-
bina do Piauí - PI - Professor de Educação 
Especial da Sala do AEE)
09. O modelo social da deficiência, que fun-
damenta a Lei Brasileira de Inclusão, com-
preende a deficiência como o resultado da 
interação entre os impedimentos de natu-
reza física, mental, intelectual ou sensorial 
da pessoa e as barreiras impostas pelo meio, 
que obstruem sua participação plena e efe-
tiva na sociedade.

(CPCON - 2026 - Prefeitura de Malta - PB 
- Orientador Social)

Conforme a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pes-
soa com Deficiência - Lei nº 13.146/2015), 
barreiras são qualquer obstáculo, atitude ou 
comportamento que limitem ou impeçam 
a participação social de uma pessoa.
10. De acordo com essa legislação, as bar-
reiras existentes na sociedade para as pes-
soas com deficiência são classificadas em:
A. urbanísticas, arquitetônicas, nos trans-
portes, nas comunicações e na informação, 
atitudinais e tecnológicas.
B. atitudinais, territoriais, nos transportes, 
nas comunicações e na informação, arqui-
tetônicas e tecnológicas.
C. econômicas, tecnológicas, nos transpor-
tes, nas comunicações e na informação, ar-
quitetônicas e atitudinais.
D. culturais, nos transportes, arquitetônicas, 
nas comunicações e na informação, tecno-
lógicas e atitudinais.
E. arquitetônicas, nas comunicações e na 
informação, raciais, nos transportes, atitu-
dinais e tecnológicas.

(Instituto IBED - 2026 - Prefeitura de Ja-
cobina do Piauí - PI - Auxiliar de Sala de 
Aula – 40h)
11. O princípio da gestão democrática do 
ensino público, assegurado pela Constitui-
ção Federal (Art. 206) e detalhado na LDB, 
implica que o auxiliar de sala de aula, como 
parte da comunidade escolar, tem o direito 
de participar das instâncias colegiadas da 
escola, como o conselho escolar, contribuin-
do com sua perspectiva sobre a rotina e as 
necessidades dos alunos.



(Instituto IBED - 2025 - Prefeitura de Par-
naguá - PI - Psicopedagogo)
Considerando os fundamentos da Cons-
tituição Federal de  1988, julgue o item a 
seguir:
12. A Constituição Federal de 1988, em seus 
artigos 205 a 214, ao tratar da educação, esta-
belece que o ensino será ministrado com base 
em princípios como a liberdade de aprender, 
ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, 
a arte e o saber, e o pluralismo de ideias e 
de concepções pedagógicas, o que coaduna 
com a autonomia didático-científica das ins-
tituições de ensino.

(IGEDUC - 2024 - Prefeitura de Afogados 
da Ingazeira - PE - Professor I: Anos Iniciais 
e Ensino Fundamental)
13. O Art. 211 da Constituição Federal de 1988 
estabelece que a União, os Estados, o Distri-
to Federal e os Municípios organizarão em 
regime de hierarquização seus sistemas de 
ensino. A União é responsável pelo sistema 
federal de ensino e pela assistência técni-
ca e financeira para garantir a qualidade e 
igualdade de oportunidades educacionais. 
Os Municípios devem focar no ensino fun-
damental e na educação infantil, enquanto 
os Estados e o Distrito Federal devem prio-
rizar o médio.

(IVIN - 2026 - Prefeitura de Campo Grande 
do Piauí - PI - Professor Ciências)
14. Tomando como referência os Arts. 205 
a 214 da Constituição da República Fede-
rativa do Brasil de 1988, que estabelecem 
os princípios, objetivos e diretrizes fun-
damentais da educação no ordenamen-
to jurídico brasileiro, analise as assertivas 
apresentadas a seguir e depois identifi-
que a alternativa que apresenta informa-
ção INCORRETA: 
A. A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incen-
tivada com a colaboração da sociedade, vi-
sando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho.
B. A União aplicará, anualmente, nunca me-
nos que dezoito por cento, e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, no mínimo 

vinte e cinco por cento da receita resultante 
de impostos, compreendida a proveniente 
de transferências, na manutenção e desen-
volvimento do ensino.
C. O ensino religioso, de matrícula obriga-
tória, constituirá disciplina dos horários nor-
mais das escolas públicas de ensino funda-
mental.
D. O ensino será ministrado com base em 
princípios, dentre os quais se destacam a 
igualdade de condições para o acesso e per-
manência na escola, a liberdade de apren-
der, ensinar, pesquisar e divulgar o pensa-
mento, e a valorização dos profissionais da 
educação escolar.
E. O Plano Nacional de Educação - PNE será 
estabelecido por lei, com duração decenal, 
com o objetivo de articular o sistema nacio-
nal de educação em regime de colaboração 
e definir diretrizes, metas e estratégias para a 
manutenção e o desenvolvimento do ensino. 





01. A compreensão contemporânea da di-
dática como campo científico da Pedagogia 
pressupõe reconhecer que as decisões rela-
tivas à seleção de conteúdos, às estratégias 
metodológicas e aos processos avaliativos 
são influenciadas por concepções de socie-
dade, cultura, conhecimento e formação 
humana, razão pela qual o ato de ensinar 
envolve escolhas que ultrapassam dimen-
sões meramente operacionais e técnicas.

02. A relação entre didática e currículo pode 
ser compreendida como uma articulação 
dinâmica na qual o currículo define conhe-
cimentos socialmente legitimados e a didá-
tica organiza mediações pedagógicas para 
sua apropriação pelos estudantes, sendo 
ambos atravessados por disputas históricas 
relacionadas à produção, seleção e circula-
ção dos saberes escolares.

03. Em uma perspectiva dialética do ensino, 
os elementos didáticos podem ser compre-
endidos como componentes relativamente 
autônomos, cuja eficácia depende priorita-
riamente de sua aplicação individualizada, 
sendo possível alterar metodologias, obje-
tivos ou formas de avaliação sem repercus-
sões significativas sobre os demais elemen-
tos da organização pedagógica.

04. A didática crítica entende que a trans-
missão cultural realizada pela escola não 
constitui um processo neutro, uma vez que 
os conhecimentos escolarizados resultam 
de escolhas históricas e sociais que expres-
sam valores, interesses e projetos formativos 
presentes em diferentes contextos socio-
políticos.

05. No planejamento didático fundamenta-
do em concepções progressistas, a defini-
ção dos objetivos de ensino tende a ocorrer 
em diálogo com as necessidades formativas 
dos estudantes e com os contextos sociocul-
turais em que estão inseridos, sem que isso 
implique abandono da sistematização dos 
conhecimentos científicos historicamente 
acumulados.

06. A utilização de recursos tecnológicos 
em contextos educacionais representa, por 
si mesma, uma transformação qualitativa 
dos processos de ensino e aprendizagem, 
independentemente das concepções pe-
dagógicas que orientam sua utilização ou 
dos objetivos formativos que fundamentam 
a prática docente.

07. A avaliação da aprendizagem, quando 
concebida como prática investigativa e for-
mativa, produz informações relevantes tan-
to sobre o desenvolvimento dos estudantes 
quanto sobre a eficácia das estratégias di-
dáticas utilizadas pelo professor, possibili-
tando replanejamentos e ajustes ao longo 
do percurso educativo.

08. Sob a perspectiva da educação inclu-
siva, a didática tende a reconhecer que a 
diversidade presente nas salas de aula exige 
múltiplas formas de mediação pedagógica, 
o que implica flexibilizações curriculares, di-
versificação metodológica e ampliação das 
possibilidades de participação dos estudan-
tes nos processos educativos.

09. Nas formulações contemporâneas da 
didática, a interdisciplinaridade é compre-
endida como um procedimento voltado 
à eliminação das disciplinas escolares tra-
dicionais, substituindo os conhecimentos 
específicos das áreas por abordagens ge-
néricas organizadas a partir de experiências 
cotidianas dos estudantes.

10. A evolução histórica da didática eviden-
cia que suas concepções, métodos e fina-
lidades sofreram modificações em função 
das transformações sociais, econômicas, 
culturais e filosóficas de cada época, permi-
tindo compreender o ensino como prática 
historicamente construída e permanente-
mente sujeita a processos de revisão e res-
significação.



Em um CRAS situado em território de 
alta vulnerabilidade, o pedagogo participa 
da equipe de referência responsável pelo 
acompanhamento de famílias inseridas no 
PAIF. Durante o planejamento das ações, 
percebe-se que parte das famílias compre-
ende o serviço como espaço de recebimen-
to de benefícios, demonstrando baixa par-
ticipação em atividades coletivas. A equipe 
discute como a dimensão pedagógica pode 
contribuir para ampliar o vínculo dos usuá-
rios com o serviço.
01. A atuação mais adequada do pedago-
go consiste em:
A. reorganizar as ações socioeducativas de 
modo dialógico, territorializado e participa-
tivo, articulando oficinas, rodas de conversa 
e atividades coletivas voltadas à convivência, 
autonomia, cidadania e fortalecimento de 
vínculos familiares e comunitários.
B. priorizar atividades de caráter informativo 
sobre critérios de acesso a benefícios, consi-
derando que a principal função pedagógica 
no CRAS é esclarecer regras administrativas 
para reduzir dúvidas dos usuários.
C. estruturar oficinas com formato escolari-
zado, centradas em conteúdos curriculares 
e avaliação de desempenho, para garantir 
maior formalidade ao trabalho educativo 
desenvolvido no SUAS.
D. restringir a atuação pedagógica ao apoio 
administrativo da equipe técnica, elaboran-
do materiais de divulgação e organizando 
listas de presença das famílias acompanha-
das.
E. substituir os atendimentos realizados por 
assistentes sociais e psicólogos, assumindo 
a condução integral dos casos familiares em 
razão da natureza educativa das vulnerabi-
lidades sociais.

Em uma unidade socioassistencial, o pe-
dagogo elabora um projeto socioeducativo 
com adolescentes em situação de vulne-
rabilidade. Antes de definir as atividades, 
realiza escuta com os adolescentes, diálogo 
com famílias, consulta à escola do território 
e levantamento de espaços comunitários 
disponíveis. Posteriormente, organiza ob-
jetivos, metodologia, cronograma, formas 
de registro, indicadores de monitoramento 

e momentos avaliativos com participação 
dos usuários.
02. Essa prática evidencia compreensão 
de que o planejamento participativo no 
SUAS:
A. deve priorizar o cumprimento de metas 
quantitativas e a reprodução de modelos 
de projetos já validados institucionalmente, 
pois a padronização fortalece a eficiência 
administrativa das ações socioeducativas.
B. depende da centralização técnica da 
equipe, considerando que usuários em si-
tuação de vulnerabilidade tendem a apre-
sentar baixa capacidade de participação no 
processo decisório.
C. constitui processo flexível, coletivo e terri-
torializado, que envolve diagnóstico, elabo-
ração, execução, registro, monitoramento 
e avaliação das ações, articulando intencio-
nalidade pedagógica e participação social.
D. tem como principal finalidade produzir 
documentos formais para comprovação da 
atuação da unidade, sendo a participação 
dos usuários elemento complementar ao 
registro institucional.
E. deve ser conduzido a partir de atividades 
previamente definidas pela gestão, caben-
do ao pedagogo adaptar a linguagem para 
facilitar a adesão dos participantes.

No CREAS, o pedagogo acompanha ado-
lescentes em cumprimento de medidas so-
cioeducativas. A equipe identifica que parte 
dos adolescentes possui trajetória marcada 
por exclusão escolar, racismo, violência co-
munitária e fragilidade de vínculos familia-
res. Para enfrentar essa realidade, o peda-
gogo propõe grupos reflexivos com rodas 
de conversa, produção audiovisual, debates 
sobre direitos, projeto de vida e pertenci-
mento territorial.
03. A proposta do pedagogo está adequa-
da porque:
A. transforma a medida socioeducativa em 
atividade recreativa, reduzindo o peso da 
responsabilização dos adolescentes diante 
dos atos praticados.
B. reconhece que metodologias participa-
tivas e práticas coletivas podem favorecer 
responsabilização crítica, escuta, expressão, 
convivência, autonomia e reconstrução de 



vínculos sociais.
C. desloca a atribuição do CREAS para o 
campo escolar, já que debates sobre proje-
to de vida e direitos pertencem à educação 
formal.
D. substitui o acompanhamento técnico 
individual e familiar por práticas grupais, 
tornando desnecessária a atuação interdis-
ciplinar da equipe.
E. evita temas sensíveis relacionados à desi-
gualdade social, preservando neutralidade 
institucional nas ações desenvolvidas com 
adolescentes.

Durante diagnóstico territorial, o peda-
gogo identifica que o território é frequente-
mente descrito apenas por seus índices de 
violência, pobreza e baixa oferta de serviços 
públicos. No entanto, ao dialogar com mo-
radores, percebe a existência de coletivos 
culturais, grupos de mulheres, redes de so-
lidariedade, lideranças comunitárias e ex-
periências de apoio mútuo. A partir disso, 
propõe ações socioeducativas que valori-
zem essas forças locais.
04. Essa leitura territorial é adequada por-
que:
A. considera que a atuação do pedagogo 
deve substituir as organizações comunitá-
rias, assumindo centralidade técnica sobre 
os processos coletivos do território.
B. compreende o território como espaço 
social, histórico e relacional, marcado por 
vulnerabilidades, mas também por identi-
dades, resistências, vínculos e potencialida-
des comunitárias.
C. reduz as vulnerabilidades sociais a proble-
mas culturais da comunidade, deslocando 
a responsabilidade do Estado pela proteção 
social.
D. prioriza iniciativas informais em detri-
mento dos serviços públicos, enfraquecen-
do o papel institucional do SUAS no terri-
tório.
E. entende que o fortalecimento de vínculos 
comunitários deve ocorrer sem diálogo com 
as condições materiais de vida das famílias.





Durante uma grave calamidade pública 
que atingiu determinada Região Administra‑
tiva do Distrito Federal, o Governo requisitou 
temporariamente uma propriedade particu‑
lar para instalar um hospital de campanha.
01. Nessa situação, a medida é incompatível 
com a Lei Orgânica do Distrito Federal, pois o 
atendimento das necessidades coletivas ur‑
gentes deve ocorrer exclusivamente median‑
te desapropriação previamente indenizada. 

02. A seguridade social, segundo a Lei Or‑
gânica do Distrito Federal, compreende um 
conjunto de ações de iniciativa exclusiva do 
Poder Público destinadas a assegurar os di‑
reitos relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social, razão pela qual a partici‑
pação da sociedade possui caráter mera‑
mente colaborativo e facultativo.

03. Determinada entidade privada com fins 
lucrativos celebrou contrato para prestar 
serviços complementares ao Sistema Único 
de Saúde do Distrito Federal. Paralelamente, 
recebeu recursos públicos distritais a título 
de subvenção para ampliação de sua estru‑
tura hospitalar. À luz da LODF, a contratação 
complementar pode ser admitida em hipó‑
teses legais, mas a concessão da subvenção 
pública é vedada.

04. O Distrito Federal pode destinar recur‑
sos públicos a bolsas de estudo para a edu‑
cação básica em instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas quando hou‑
ver insuficiência de vagas na rede pública da 
localidade de residência do educando, per‑
manecendo, contudo, o dever prioritário de 
expandir sua própria rede pública de ensino.

05. Em razão da política de proteção à pes‑
soa idosa prevista na Lei Orgânica do Distrito 
Federal, é assegurada a gratuidade do trans‑
porte coletivo urbano a todos os maiores de 
60 anos, sendo vedada qualquer diferencia‑
ção etária para a fruição desse benefício.

(Quadrix - NOVACAP - Técnico Agrícola – 
2024) 
Quanto ao Il PDPM, julgue os itens a seguir:
06. Um dos objetivos do Il PDPM é promover 
ações e campanhas em defesa da Lei Maria 
da Penha.

(Quadrix - NOVACAP - Advogado – 2024)
Considerando essas informações, julgue 
os itens subsequentes, acerca do Il Pla-
no Distrital de Políticas para Mulheres (Il 
PDPM).
07. Entre as metas do Il PDPM relacionadas 
à saúde da mulher, estão a implantação do 
Centro Especializado de Saúde da Mulher 
(CESMU) e o aumento do número de partos 
normais no SUS e na saúde suplementar.

(QUADRIX – 2025 – SEDF – Administrador)
Em relação ao Regime Disciplinar do Ser-
vidor Público do Distrito Federal e às Po-
líticas Públicas Distritais, julgue os itens 
a seguir:
08. Suponha‑se que uma mulher esteja 
desempregada desde 2019 e, sem pers‑
pectiva de melhorar na carreira, estivesse 
enfrentando dificuldades para se reinserir 
no mercado de trabalho. No entanto, uma 
amiga informou a ela que o Distrito Fede‑
ral estabeleceu metas de políticas públicas 
voltadas à redução da taxa de desempre‑
go entre mulheres na região. Nesse caso, é 
correto afirmar que a informação fornecida 
pela amiga apresenta fundamento.

(IADES - SEDF - Professor - Área: Ativida-
des - 2023)
Com base no Decreto no 42.590/2021, que 
versa a respeito do o II Plano Distrital de 
Políticas Públicas para as Mulheres (II 
PDPM), julgue (C ou E) os itens a seguir:
09. O II PDPM busca garantir a igualdade 
das mulheres e combater a discriminação 
de gênero por meio de um conjunto de 
propostas de políticas públicas elaboradas 
exclusivamente por órgãos governamentais

(CESPE / CEBRASPE - 2025 - PC-DF - Ana-
lista de Apoio as Atividades Policiais Civis 
- Especialidade: Agente Administrativo)
Com base no Plano Distrital de Políticas 
Públicas para as Mulheres, julgue o item 
que se segue:
10. O eixo igualdade para as mulheres ru‑
rais objetiva fortalecer a cadeia produtiva, 
apoiando a sua organização, produção e 
comercialização, sem mencionar o acesso 
aos recursos naturais.



(IADES - BRB - Engenheiro de Segurança 
do Trabalho – 2019)
11. De acordo com a Lei Orgânica do Distrito 
Federal, assinale a alternativa CORRETA:
A. Compete ao poder público a adoção de 
medidas que coíbam a descentralização dos 
órgãos que tenham atribuições de defesa 
do consumidor.
B. O poder público deve garantir às pesso‑
as portadoras de deficiência e aos idosos o 
acesso adequado a logradouros e edifícios 
de uso público e privado.
C. Os recursos hídricos do Distrito Federal 
não constituem patrimônio público.
D. É dever da família, da sociedade e do 
poder público garantir o amparo a pessoas 
idosas e sua participação na comunidade.
E. A exigência de documento médico para 
controle de gravidez ou fertilidade em em‑
presas e órgãos públicos é lícita e não se con‑
figura como ato de discriminação à mulher.

(IADES - EMATER DF - Contabilidade Pú-
blica – 2024)
12. Conforme o disposto na Lei Orgânica 
do Distrito Federal (DF), acerca da ordem 
social e do meio ambiente, assinale a al-
ternativa CORRETA:
A. Na assistência à saúde do DF, em regra, 
é incentivada a participação direta de em‑
presas ou de capitais estrangeiros.
A. O ensino religioso, de matrícula obriga‑
tória, constitui disciplina em horário regular 
de todas as etapas da educação básica.
C. A seguridade social é o conjunto de ações 
de iniciativa do poder público e da sociedade, 
destinadas a assegurar os direitos referentes 
à saúde, à previdência e à assistência social.
D. As áreas públicas podem ser utilizadas 
para manifestações artístico-culturais, com 
ou sem fins lucrativos, desde que sejam 
compatíveis com a preservação arquitetô‑
nica e histórica.
E. No território do DF, desde que haja es‑
tudo prévio do impacto ambiental, é per‑
mitida a instalação de indústrias químicas 
de agrotóxicos.

(CESPE – 2026 - CFO – PMDF)
De acordo com o II Plano Distrital de Po-
líticas para as Mulheres (II-PDPM), julgue 

os seguintes itens:
I. O II-PDPM consiste em um conjunto de 
propostas de políticas públicas elaboradas 
privativamente por órgãos governamentais 
para garantir a igualdade das mulheres e 
combater a discriminação de gênero.
II. As ações e metas previstas pelo II-PDPM 
estão distribuídas em três eixos temáticos.
III. Reduzir a taxa de desemprego de mu‑
lheres no DF e contribuir para a igualdade 
salarial entre homens e mulheres são, res‑
pectivamente, uma meta e um objetivo do 
mesmo eixo temático do II-PDPM.
13. Assinale a opção CORRETA:
A. Apenas o item II está certo.
B. Apenas o item III está certo.
C. Apenas os itens I e II estão certos.
D. Apenas os itens I e III estão certos.
E. Todos os itens estão certos.

(CESPE – 2026 - CFO – PMDF)
14. Ainda no que concerne ao II-PDPM, 
assinale a opção CORRETA:
A. Aumentar o número de mulheres em car‑
gos de decisão no âmbito do Governo do 
DF e promover a participação das mulheres 
no planejamento urbano das cidades são, 
respectivamente, um objetivo específico e 
uma meta do II-PDPM.
B. A promoção da igualdade de direitos e de 
oportunidades para mulheres jovens, mu‑
lheres idosas e mulheres com deficiência é 
objetivo geral de um dos eixos do II-PDPM.
C. Ampliar o acesso e o número de vagas 
para matrículas de mulheres e seus filhos 
desde a educação básica até a formação 
profissionalizante e superior é uma meta in‑
serida no eixo relativo à igualdade no mun‑
do do trabalho e autonomia econômica.
D. No II-PDPM, reduzir a incidência de gravi‑
dez na adolescência e aumentar o número 
de mulheres assistidas pela saúde prisional 
são metas previstas no eixo relativo ao en‑
frentamento de todas as formas de violên‑
cia contra as mulheres.
E. No âmbito do II-PDPM, o único eixo que 
considera expressamente aspectos como 
raça, etnia, orientação sexual e identidade 
de gênero das mulheres é o eixo relativo ao 
enfrentamento de racismo, sexismo, lesbo‑
fobia e transfobia.





(Quadrix - 2026 - CREFITO 17ª)
Região Segundo Marinela (2017), a orga‑

nização da Administração é a estruturação 
das pessoas, das entidades e dos órgãos que 
irão desempenhar as funções administrati‑
vas, além da definição do modelo do apare‑
lho administrativo do Estado. 
A partir dessa informação, julgue o item 
a seguir:
01. Denomina‑se descentralização adminis‑
trativa a transferência da responsabilidade 
pelo exercício de atividades administrativas 
a pessoas jurídicas auxiliares criadas pelo 
Estado para esse fim. 

(Quadrix - 2026 - CRECI - 24ª Região (RO) 
02. A descentralização por delegação pode‑
rá ocorrer tanto por contrato administrativo 
quanto por ato administrativo. 

(Quadrix - 2026 - CREFITO 17ª Região)
Segundo Marinela (2017), a organização 

da Administração é a estruturação das pes‑
soas, das entidades e dos órgãos que irão 
desempenhar as funções administrativas, 
além da definição do modelo do aparelho 
administrativo do Estado.
A partir dessa informação, julgue o item 
a seguir:
03. Não se admite a criação de sociedade de 
economia mista municipal, já que somente 
a União pode atuar, diretamente, no setor 
privado.

(Quadrix - 2026 - CREFITO 17ª Região)
De acordo com os atos administrativos e 
com o processo administrativo, julgue o 
item seguinte:
04. O desvio de poder resta configurado 
quando o agente público pratica ato visan‑
do ao interesse público, mas fora de sua es‑
fera de competência legal.

(Quadrix - 2026 - CREFITO 17ª Região)
No que diz respeito à fiscalização admi-
nistrativa e aos autos de infração, julgue 
o item a seguir: 
05. O auto de infração, por ser ato administra‑
tivo, possui presunção absoluta de veracidade, 
impedindo que o autuado apresente defesa 
com base na ausência de requisitos formais.

(Quadrix - 2026 - CREFITO 17ª Região
No que diz respeito à fiscalização admi-
nistrativa e aos autos de infração, julgue 
o item a seguir:
06. O auto de infração, por ser ato adminis‑
trativo, possui presunção absoluta de veraci‑
dade, impedindo que o autuado apresente 
defesa com base na ausência de requisitos 
formais.

(Quadrix - 2026 - CRB - 1ª Região (DF, GO, 
MT e MS) - Assistente Administrativo)

Conforme di Pietro (2023), o princípio de 
presunção de legitimidade abrange, de um 
lado, a presunção de verdade, que diz res‑
peito à certeza dos fatos, mas, de outro lado, 
a presunção da legalidade, já que a Admi‑
nistração Pública se submete à lei. 
Acerca desse princípio, julgue o item a 
seguir:
07. Um efeito prático do referido princípio 
é o de inverter o ônus da prova, devendo o 
administrado apresentar a prova em sentido 
contrário.

(Quadrix - 2026 - CRTR - 12ª Região - Auxi-
liar Administrativo) 
Com base nessa situação hipotética e na 
legislação aplicável, julgue o item seguinte: 
08. A ausência de motivação escrita com‑
promete a validade da decisão administra‑
tiva.

 (Quadrix - 2026 - CRB - 1ª Região (DF, GO, 
MT e MS) - Assistente Administrativo)

Segundo de Paula (2020), o agente pú‑
blico, como presentante da Administração 
Pública, deve atuar em conformidade com 
o princípio republicano constitucional, ser‑
vindo à sociedade e não aos interesses pes‑
soais ou de “apadrinhados”, rejeitando assim 
a noção de administração patrimonial onde 
cargos públicos são tratados como proprie‑
dade do soberano. 
A partir dessa informação, julgue o item 
seguinte: 
09. Os agentes públicos responderão dire‑
tamente pelos danos que, nessa qualidade, 
causarem a terceiros, não se admitindo a 
responsabilização civil do próprio Estado.



(Quadrix - 2026 - CRECI - 24ª Região (RO) 
10. A teoria do risco integral da responsa‑
bilidade civil do Estado é aplicada no orde‑
namento jurídico brasileiro em situações 
excepcionalíssimas, como danos nucleares 
ou danos ambientais. Segundo essa teoria, 
admite‑se a excludente de responsabilidade 
quando ficar comprovada a culpa exclusiva 
da vítima ou quando o fato decorrer de caso 
fortuito ou força maior.

(Quadrix - 2025 - CRO-SP) 
A respeito do direito administrativo, jul-
gue o item seguinte:
11. O poder disciplinar permite à Adminis‑
tração Pública apurar infrações e aplicar 
penalidades aos seus servidores públicos.

(IV - UFG - 2026 - Prefeitura de Senador 
Canedo - GO - Educador Social)

A Lei Orgânica da Assistência Social – 
LOAS (Lei nº 8.742/1993) estabelece, por 
meio do art. 23, que a assistência social deve 
organizar serviços e programas de amparo 
voltados a diferentes grupos em situação 
de vulnerabilidade. 
12. Entre os grupos o amparo as pessoas:
A. em tratamento de câncer.
B. não alfabetizadas.
C. em situação de rua.
D. em desnutrição. 

(FUNDATEC - 2026 - Prefeitura de Araquari 
- SC - Orientador Social)

Um orientador social do CREAS acom‑
panha uma família composta por idosos, 
crianças e um adulto desempregado com 
história de violação de direitos. Durante o 
atendimento, constata que a família nunca 
acessou serviços do CRAS nem benefícios 
socioassistenciais. Em reunião de equi‑
pe, discute-se a articulação entre prote‑
ção social básica e especial à luz da Lei nº 
8.742/1993. 
13. Diante dessa situação, assinale a alter-
nativa CORRETA:
A. A proteção social especial substitui inte‑
gralmente a proteção social básica quan‑
do há violação de direitos, dispensando o 
acompanhamento pelo CRAS. 

B. O acesso aos serviços socioassistenciais 
depende de contribuição prévia do usuário, 
conforme sua capacidade econômica.
C. A assistência social é uma política pública 
não contributiva, sendo direito do cidadão 
e dever do Estado.
D. O CREAS deve assumir todas as deman‑
das da família, inclusive aquelas de preven‑
ção, sem necessidade de articulação com 
o CRAS.

(Marinha - 2026 - Quadro Técnico - Primei-
ro-Tenente - Serviço Social)
14. Segundo a lei nº 8.742/1993, as entida-
des e organizações de assistência social 
vinculadas ao Sistema Único de Assistên-
cia Social podem ser classificadas como: 
A. de baixa, média e alta complexidade.  
B. de proteção social básica e proteção so‑
cial especial.   
C. de gestão básica e gestão plena.  
D. governamentais e não governamentais 
sem fins lucrativos.
E. de atendimento, de assessoramento e de 
defesa e garantia de direitos.  

(FURB - 2026 - Prefeitura de Governador 
Celso Ramos - SC - Assistente Social Edu-
cacional)

A efetivação dos direitos sociais no Brasil 
exige a articulação entre diferentes marcos 
legais e políticas públicas. A Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, a Lei 
n.º 8.069/1990 e a Lei n.º 8.742/1993 estrutu‑
ram um sistema de proteção que demanda 
atuação intersetorial. 
15. Nesse contexto, assinale a alternativa 
CORRETA:
A. A proteção prevista nas legislações limi‑
ta-se ao atendimento emergencial, não con‑
templando ações continuadas de promoção 
e prevenção social.
B. A atuação intersetorial entre políticas 
públicas contribui para assegurar direitos, 
integrando ações de proteção social, edu‑
cação e garantia de direitos de crianças e 
adolescentes.
C. As legislações estabelecem competên‑
cias independentes, impedindo atuação 
conjunta entre profissionais de diferentes 
áreas das políticas sociais.



D. A efetivação dos direitos depende exclu‑
sivamente da atuação judicial, não sendo 
prevista intervenção das políticas públicas 
no cotidiano social. 
E. A garantia dos direitos sociais ocorre de 
forma isolada entre políticas públicas, não 
sendo necessária articulação entre educa‑
ção, assistência social e proteção à infância.




